
Situação em 31-03-2024

Entidade
Saldo dos depósitos 

(100%)*

Valor Acumulado com 

o ente da federação 

(70%)*

Saldo do Fundo de 

Reserva*

% do Fundo de 

Reserva

 Estado de Santa Catarina – Leis ns. 10.482/02 e 11.429/06 e LC n. 151/15 370.059.044,33R$     R$      283.789.458,20  R$      91.662.668,80 24,77%

 Município de Araranguá 5.343.287,92R$         R$          3.740.301,57  R$        1.849.856,13 34,62%

 Município de Balneário Camboriu 32.180.252,85R$       R$        22.526.176,64  R$      10.472.482,34 32,54%

 Município de Blumenau 35.098.209,29R$       R$        24.568.746,75  R$      12.384.247,93 35,28%

 Município de Campos Novos 36.920.824,04R$       R$        25.844.576,84  R$      12.277.710,84 33,25%

 Município de Chapecó 13.094.401,29R$       R$          9.750.591,21  R$        4.152.049,61 31,71%

 Município de Criciúma 1.130.924,29R$         R$             837.322,04  R$           380.341,52 33,63%

 Município de Florianópolis 11.325.651,10R$       R$          7.931.391,80  R$        4.234.817,67 37,39%

 Município de Imbituba 792.208,32R$            R$             554.545,71  R$           248.712,74 31,39%

 Município de Indaial 36.656,50R$              R$               25.659,58  R$             12.847,19 35,05%

 Município de Joinville 4.599.661,04R$         R$          3.219.762,60  R$        1.388.280,27 30,18%

 Município de Lages 1.524.265,82R$         R$          1.066.986,33  R$           566.158,56 37,14%

Total 512.105.386,79R$    383.855.519,27R$       139.630.173,60R$    
Fonte: Sistema de Gestão de Depósitos Judiciais - SIDEJUD

*Atualizado pela caderneta de poupança pro rata die.

 

ESTADO DE SANTA CATARINA
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Relatório de movimentação de Depósitos Judiciais - Lei Complementar n.151/2015

(¹) Conforme decisão do Gabinete da Presidência de 30/7/19 no processo administrativo SEI n. 0014579-50.2019.8.24.0710, os saldos dos fundos de reserva do Estado de SC referentes às leis n. 10.482/2002 e n. 

11.429/2006 e lei complementar n. 151/20152 foram unificados. 


